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PROCESSO: CEE-n° 2311/72 

INTERESSADO: ROSAMARIA HERMINIA HILA 

ASSUNTO: Pedido de equivalência de estudos realizados em escola de 

país estrangeiro. 

CÂMARA DO ENSINO DO SEGUNDO GRAU 

RELATOR: CONSELHEIRO ELOYSIO RODRIGUES DA SILVA 

HISTÓRICO: Rosamaria Herminia Hila, filha de Au -

gustin Hila e Maria Dolores Vega Garcia Hila, nascida em São Paulo, a 

11 de maio de 1954, residente nesta mesma cidade, assistida por seu 

pai Augustin Hila, requer ao Conselho Estadual de Educação a equiva -

lência de estudos realizados na Espanha, para tanto, expondo a seguin-

te vida escolar: 

Realizou estudos de 1° grau em escolas desta Capi-
tal, tendo concluído o a ultima série no ano letivo de 1969; 

A seguir viajou para a Espanha e, em Madrid, matri-

culou-se no Instituto Nacional Feminino de Ensino Médio "Lopes de Ve-

ga", onde concluiu estudos do ensino secundário do sistema espa -

nhol de ensino e que podem ser considerados equivalentes aos do 2° 

grau do sistema brasileiro. Estudou, na oportunidade, com aprovação, 

as seguintes disciplinas: Religião, Ciências Naturais, Idiomas, Dese-

nho, Matemática, Química, Educação Física, Formação Cívica e Economia 

Doméstica, Filosofia e História. 

Em prosseguimento, a aluna prestou em escola le-

galmente reconhecida (documento de fls. 18) o exame de Grau Superior, 

que pode ser considerado equivalente, ao exame vestibular do nosso 

sistema de ensino. 
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FUNDAMENTAÇÃO: O pedido encaminhado a este Conse-

lho por Rosamaria Herminia Hila, visando obter equivalência de estu-

dos realizados em escola de país estrangeiro, a nível de 2° grau com 

vistas a prosseguimento de vida escolar em grau superior, encontra a-

poio legal na legislação vigente (Art. 100 da Lei 4024/61), bem como 

na jurisprudência firmada neste e no Conselho Federal de Educação pa-

ra casos análogos ou semelhantes. 

Os documentos anexados ao processo encontram-se 

em ordem e atendem ao que dispõe a Resolução CEE 19/65. O exame dessa 

documentação revela que a aluna apresenta uma escolaridade de 2° grau, 

obtida na Espanha, que pode ser considerada equivalente à prevista na 

nossa legislação de ensino. 

CONCLUSÃO: À vista do exposto, votamos pelo reco-

nhecimento da equivalência de estudos nos termos da solicitação, deven-

do a aluna, entretanto, submeter-se a exames especiais de Português, 

História e Geografia do Brasil e Educação Moral e Cívica, a nível de 

segundo Grau. 

É o nosso parecer, s.m.j. 

São Paulo, 24 de janeiro de 1973 

a) Conselheiro Eloysio Rodrigues da Silva - Relator 

A Câmara do Ensino do Segundo Grau, em sessão realizada 

nesta data, após discussão e votação, adotou como seu Parecer a con-

clusão do Voto do nobre Conselheiro. 

Presentes os nobres Conselheiros: Arnaldo Laurindo, Anto-

nio Delorenzo Neto, Eloysio Rodrigues da Silva e Guido G. Cavalcan-

ti de Albuquerque. 

Sala das Sessões, em 24 de janeiro de 1973 

a) Conselheiro Arnaldo Laurindo - Presidente 


